MOÇÃO Nº 52, DE 2014

Em 14 de abril do ano corrente, o mundo assistiu estarrecido ao sequestro de 276 estudantes de uma escola internato no vilarejo de Chibok, no norte da Nigéria. A autoria desse crime bárbaro foi assumida pelo grupo extremista Boko Haram, que na língua local significa “educação ocidental é um pecado”. 

Cerca de 200 homens armados chegaram ao local à noite, em 20 veículos, para roubar mantimentos e levar as estudantes, cristãs e muçulmanas, que passavam pelos exames finais do ano letivo. 

Ora, esta não é a primeira demonstração de selvageria praticada por esse grupo extremista, contrário à educação feminina. O Boko Haram havia atacado outro internato em Yobe no mês de março. Os terroristas mataram 29 homens e pouparam as estudantes – ordenando que elas voltassem para suas casas e se casassem. Alguns analistas dizem que os rebeldes pensaram que suas ordens foram desobedecidas e por isso teriam sequestrado as jovens de Chibok como uma retaliação e para ter certeza de que suas ordens seriam cumpridas. 

Em declarações oficiais, os membros do grupo afirmam que estariam mantendo as reféns na condição de escravas. Das 276 meninas capturadas pelos terroristas, 223 ainda estariam cativas, segundo estimativas das autoridades da Nigéria. 

Em meio à comoção internacional surgida em torno do caso, chama a atenção a falta de empenho do governo da Nigéria, no sentido de garantir a libertação dessas jovens, bem como a segurança para o restante da população, sobretudo aquela que busca garantir melhores oportunidades para suas filhas, mediante o acesso à educação. 

As ações desenvolvidas pelo governo daquele país visando libertar as jovens são tímidas e se mostraram pouco efetivas, até o presente momento. Com isso, aumenta a apreensão quanto ao futuro das reféns. 

Ora, considerando-se a gravidade da situação e os riscos que ela oferece à vida dessas jovens estudantes. 

Considerando-se, também, que a falta de uma reação enérgica a essa atrocidade poderá servir de incentivo para que este e outros grupos extremistas venham a praticar novos e terríveis atentados contra os direitos das mulheres. 

Considerando-se, ainda, que tanto a Declaração Universal dos Direitos Humanos quanto a Declaração Universal dos Direitos da Criança e do Adolescente preconizam a educação como um direito básico e inalienável de toda e qualquer pessoa, o qual não pode ser tolhido, em hipótese alguma, ainda mais por um grupo que diz agir em nome de uma suposta guerra santa.  

Considerando-se, por fim, que os documentos acima citados, dos quais são signatários praticamente todos os países membros da Organização das Nações Unidas, condenam enfaticamente práticas como prisão arbitrária, tortura, tráfico de pessoas e escravidão e preveem, ao mesmo o tempo, o direito à vida e à liberdade, inclusive de ir e vir, a todas as mulheres e homens deste planeta. 

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela à excelentíssima presidenta da República, senhora Dilma Vana Rousseff, para que, por meio dos órgãos competentes de relações exteriores, empreenda esforços para que a Organização das Nações Unidas e demais organismos multilaterais reconhecidos internacionalmente adotem medidas efetivas, visando resgatar as estudantes mantidas reféns pelos extremistas do Boko Haram e ao mesmo tempo ajudem a garantir segurança de fato a todas as meninas e mulheres que busquem ter acesso à educação formal, livres da pressão de grupos religiosos ou similares. 

Requeremos, por fim, que cópias da presente moção sejam encaminhadas ao senhor Jorge Chediek, coordenador residente do Sistema Nações Unidas no Brasil. 
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